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FUNDO MUN. DE REEQUIPAMENTO DO CORPO DE BOMBEIROS DE CAPINZAL


		

	
	



SENHORES FORNECEDORES ATENÇÃO!

POR FORÇA DO DECRETO MUNICIPAL 023/2009, HOUVE MUDANÇA NA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, VERIFIQUEM O ITEM 10.5 DO EDITAL.

AVISO DE LICITAÇÃO

Processo Licitatório Nº 0001/2012

Pregão Eletrônico Nº 0001/2012

OBJETO: Contratação de empresa para transformação do veículo furgão Ford Transit, placas MMB 1029 do Fumrebom de Capinzal, para uso do Corpo de Bombeiros nos atendimentos de emergências.

ENTREGA E ABERTURA: através do site https://cidadecompras.cnm.org.br Propostas e Documentos até as 08:30 horas, para abertura às 08:35 horas do dia 09/05/2012.
MENOR PREÇO UNITÁRIO

INFORMAÇÕES E ENTREGA DO EDITAL: 

No endereço https://cidadecompras.cnm.org.br
Centro Administrativo Prefeito Silvio Santos, sala  de Licitações, RUA CARMELLO ZOCOLLI, 155.

No sítio: www.capinzal.sc.gov.br
HORÁRIO: Das 8:00 às 12:00 horas e das 13:30 às 17:30 horas.

TELEFONE No (0__49)3555-8719, FAX No 3555-8744.

CAPINZAL, 20 de abril de 2012.

Katia Bazzo

Pregoeira

SENHORES FORNECEDORES ATENÇÃO!

POR FORÇA DO DECRETO MUNICIPAL 023/2009, HOUVE MUDANÇA NA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, VERIFIQUEM O ITEM 10.5 DO EDITAL.

Processo Licitatório Nº 0001/2012

Pregão Eletrônico Nº 0001/2012

1 - PREÂMBULO

1.1. O FUNDO MUN.DE REEQUIPAMENTO DO CORPO DE BOMBEIROS DE CAPINZAL, SC, pessoa jurídica de direito público interno, situada à RUA CARMELLO ZOCOLLI, 155, Centro, torna público, que estará realizando PREGÃO ELETRÔNICO  de tipo MENOR PRECO POR ITEM, através do site https://cidadecompras.cnm.org.br, em conformidade com as disposições da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal nº 042/2006, Decreto Municipal 023/2009 e subsidiariamente a Lei 8.666, de 21 de julho de 1993, bem como as condições a seguir estabelecidas.

2 – LOCAL, DATA E HORA

2.1 – A sessão pública será realizada no site https://cidadecompras.cnm.org.br, no dia 09/05/2012, com  início  às 08:35, horário de Brasília – DF.

2.2 – Somente poderão participar da sessão pública, as empresas que apresentarem propostas através do site descrito no item 2.1, até às 08:30 do dia 09/05/2012.

2.3 – Ocorrendo decretação de feriado, ou outro fato superveniente que impeça a realização desta licitação na data acima mencionada, o evento será automaticamente transferido para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário, independentemente de nova comunicação.

3- OBJETO

3.1 –  Contratação de empresa para transformação do veículo furgão Ford Transit, placas MMB 1029 do Fumrebom de Capinzal, para uso do Corpo de Bombeiros nos atendimentos de emergências, conforme especificações constantes do ANEXO “A” deste Edital.

4 – PARTICIPAÇÃO

 


4.1 – Poderão participar do presente pregão eletrônico as empresas que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto a documentação constante deste Edital, e seus Anexos e, estiver devidamente cadastrada junto ao Órgão Provedor do Sistema, através do site https://cidadecompras.cnm.org.br.

 


4.2 – Como requisito para participação no pregão, em campo próprio do sistema eletrônico, o licitante deverá manifestar o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.

 


4.3 – Não será admitida a participação de empresas que se encontrem em regime de recuperação judicial ou em processo de falência, sob concurso de credores, dissolução ou liquidação, que estejam com o direito de licitar e contratar com a Administração Pública, suspensas, ou que por esta tenham sido declaradas inidôneas.

4.4 -Vedada a participação direta ou indireta das pessoas arroladas nos incisos I, II e III do artigo 9º da Lei 8.666/93, conforme Decisão nº 603/97 TCU, bem como as impedidas pela Lei Orgânica do Município de Capinzal.

 5 – REPRESENTAÇÃO E CREDENCIAMENTO


5.1 – Para participar do pregão, o licitante deverá se credenciar no Sistema “PREGÃO ELETRÔNICO”,  através do site https://cidadecompras.cnm.org.br.

 


5.1.1 – O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 

 


5.1.2 – O credenciamento do licitante junto ao provedor do sistema, implica a responsabilidade legal do licitante ou seu representante legal, e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

 


5.2 – O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade do licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao FUNDO MUN.DE REEQUIPAMENTO DO CORPO DE BOMBEIROS DE CAPINZAL, promotor da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

6 – ENVIO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

 


6.1 – A participação no pregão eletrônico dar-se-á por meio de digitação da senha privativa do licitante e subseqüente encaminhamento da proposta de preços, contendo marca ou procedência dos produtos (apenas uma por produto), valor unitário e valor total de cada item, e demais informações necessárias, até o horário previsto no item 2.2 deste Edital.

 


6.1.1 – A proposta de preços será formulada e enviada em formulário específico, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico.

 


6.2 – O licitante se responsabilizará por todas as transações que forem efetuadas em seu nome, no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances inseridos durante a sessão pública.

 


6.3 – Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão eletrônico.

 


6.4 – Os itens de propostas que eventualmente contemplem produtos, que não correspondam às especificações contidas no ANEXO “A” deste Edital, serão desconsiderados.


6.5 – Nas propostas serão consideradas obrigatoriamente:

 

a)
Preço unitário para o item em moeda corrente nacional, em algarismos e com no máximo duas casas decimais após a vírgula;

b)
Especificações detalhadas do objeto ofertado, consoante as exigências editalícias;

c)
Nos preços finais deverão estar incluídas quaisquer vantagens, abatimentos, custos, despesas administrativas e operacionais, fretes, impostos, taxas e contribuições sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, mão-de-obra, trabalho em sábados, domingos e feriados ou em horário noturno, que eventualmente incidam sobre a execução do objeto da presente Licitação;

d) Fica estabelecido em 60 (sessenta) dias o prazo de validade das propostas, o qual será contado a partir da data da sessão. Na contagem do prazo excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o dia de vencimento.

6.6 – Poderão ser admitidos pela Pregoeira erros de naturezas formais, desde que não comprometam o interesse público e da Administração.

6.7 - Para fins de gozo dos benefícios dispostos na Lei Complementar nº 123/2006, os representantes de microempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar sua condição no momento do envio da proposta e apresentar, juntamente com os documentos de habilitação, certidão de enquadramento no Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, fornecida pela Junta Comercial da sede do licitante, de acordo com a Instrução Normativa DNRC nº 103/2007.

6.8 – Após a fase de lances será desclassificada a proposta/item que apresentar valor superior ao valor máximo estipulado.

6.9 – Será desclassificada a proposta que apresentar PRAZO DE ENTREGA diferente ao estipulado no anexo “A”.

7- ABERTURA DAS PROPOSTAS/SESSÃO


7.1 – A Pregoeira, via sistema eletrônico, dará início à sessão pública, na data e horário previstos neste Edital, com a divulgação da melhor proposta.
 8 – FORMULAÇÃO DE LANCES
 


8.1 – Aberta a etapa competitiva (sessão pública), o licitante deverá encaminhar lances, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do recebimento e respectivo valor.

 


8.2 – Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, pelo VALOR POR ITEM, observando-se o horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos.

 


8.3 – Somente serão aceitos os lances, cujos valores forem menores que o último lance registrado no sistema.

 


8.4 – Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que foi recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema eletrônico.

 


8.5 – Durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, os licitantes serão informados em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do seu detentor.

8.6 - Ocorrendo empate previsto no art. 44, § 2º da Lei Complementar nº 123/06 será assegurada a preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, desde que a melhor oferta não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

8.6.1 - Entende-se por empate as situações em que as ofertas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada.

8.6.2 - Para fins de desempate, proceder-se-á da seguinte forma:

I – o sistema fará a ordem de classificação das microempresas ou empresas de pequeno porte que tenham apresentado oferta igual ou até 5% superior à proposta mais bem classificada;

II – todas as microempresas ou empresas de pequeno porte classificadas de acordo com o item 8.6.2, I, poderão apresentar 01 (um) novo lance, inferior à oferta considerada vencedora do certame, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances do respectivo item, sob pena de preclusão;

III – caso tenha apresentado novo lance, a primeira microempresa ou empresa de pequeno porte da ordem de classificação será declarada vencedora, permanecendo registrados no sistema os lances de desempate apresentadas pelas demais microempresas ou empresas de pequeno porte;

IV – não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do item 8.6.2, III, será declarada vencedora a próxima microempresa ou empresa de pequeno porte da ordem de classificação do item 8.6.2, I, que tenha manifestado lance de desempate, e assim sucessivamente;

V – no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo previsto no item 8.6.1, será realizado sorteio entre elas para fins de ordenação das ofertas.

 

8.7 – A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão da Pregoeira, mediante encaminhamento de aviso pelo sistema, sendo-lhe facultada a prorrogação. Após o encerramento feito pela Pregoeira, transcorrerá o período aleatório de até 10 (dez) minutos, determinado pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

 

8.8 – No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para recepção dos lances retornando a Pregoeira, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

 

8.8.1 – Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão Eletrônico será suspensa, e terá início somente após a comunicação expressa aos participantes.

 

8.9 – Após o fechamento da etapa de lances, a Pregoeira poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contrapropostas diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance com menor valor obtido, ou decidir sobre a sua aceitação.

9 – JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

 


9.1 – Após análise da proposta e documentação, a Pregoeira anunciará o licitante vencedor.

 


9.2 – Na hipótese da proposta ou do lance de menor preço não ser aceito, ou se o licitante vencedor não atender as exigências habilitatórias, a Pregoeira examinará a proposta ou lance subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e procederá a sua habilitação na ordem de classificação, segundo o critério do menor preço, e assim sucessivamente até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital.

 


9.3 – Sendo suscitada alguma dúvida quanto ao objeto proposto pelo(s) licitante(s) vencedor(es), em razão das especificações indicadas na proposta, a Pregoeira poderá solicitar ao licitante declaração expedida pela empresa, de que o objeto possui as características indicadas na proposta, como condição necessária para adjudicação do objeto.

 


9.3.1 – O licitante que não atender ao disposto no item anterior, em prazo estabelecido pela Pregoeira, estará sujeito à desclassificação do item proposto.

10 – HABILITAÇÃO

 

10.1. - Para habilitação de empresas NÃO cadastradas junto ao Município de CAPINZAL, será exigida a entrega dos seguintes documentos:

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos de eleição de seus atuais administradores, com a comprovação da publicação na imprensa da ata arquivada, bem como das respectivas alterações, caso existam;

b) Certidão Conjunta Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

c) Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Estaduais;

d) Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Municipais, relativa ao Município da sede do licitante;

e) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais, instituídos por Lei (CND ou CPD-EN do INSS);

f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF do FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais, instituídos por Lei;

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943;
h) Certidão Negativa de Falência e Concordata, expedida por distribuidor da sede do licitante;

i) Declaração de Atendimento à Legislação Trabalhista de Proteção à Criança e ao Adolescente, conforme modelo constante do Anexo “C”.
j) Certidão de enquadramento no Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, fornecida pela Junta Comercial da sede do licitante, de acordo com a Instrução Normativa DNRC nº 103/2007, exclusivamente às empresas que desejarem fazer uso dos benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 123/06.

10.2 - Para habilitação de empresas cadastradas junto ao Município de CAPINZAL, será exigida a entrega dos seguintes documentos:

a) Certificado de Registro no Cadastro de  Fornecedores  do  Município de CAPINZAL;
b) Prova de regularidade relativa à seguridade social (INSS);

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal;

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual;

e) Prova de regularidade com fazenda Municipal da sede do proponente;

f) Prova de regularidade para com o Fundo de Garantia (FGTS);

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943.
h) Declaração de que a empresa licitante cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7( da Constituição Federal (“proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos;”), em observância à Lei Federal n. 9.854, de 27.10.99, que altera a Lei n. 8.666/93.

i) Certidão de enquadramento no Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, fornecida pela Junta Comercial da sede do licitante, de acordo com a Instrução Normativa DNRC nº 103/2007, exclusivamente às empresas que desejarem fazer uso dos benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 123/06.

10.3 -  DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA PESSOA FÍSICA:

a) Cédula de identidade;

b) Prova de Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas, (CPF);

c) Prova de regularidade com a Dívida Ativa da União, Fazenda Federal, Estadual e Municipal, da Sede do Licitante;e

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943.
10.4 - As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que este apresente alguma restrição, inclusive a certidão de enquadramento no Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, fornecida pela Junta Comercial da sede do licitante, de acordo com a Instrução Normativa DNRC nº 103/2007.

10.4.1 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, a microempresa ou empresa de pequeno porte poderá requerer a suspensão da sessão pelo prazo de 2 (dois) dias úteis, prorrogáveis por igual período a critério da Administração, para regularização dos documentos relativos à regularidade fiscal.

10.4.2 - A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará em decadência do direto à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8666/1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

10.4.3 - Os documentos solicitados para a habilitação deverão ser apresentados em uma (01) via e poderão ser apresentados em original, cópia autenticada em cartório (frente e verso, quando for o caso), por funcionários da Diretoria de Licitações do Município de Capinzal, desde que previamente apresentados os originais e respectivas cópias para conferência, ou por publicação em órgão de imprensa oficial, exceto os documentos emitidos pela internet, cuja validade estiver vinculada a consulta. Os documentos que forem apresentados em original não serão devolvidos, e passarão a fazer parte integrante do Processo Licitatório.

a) Para os documentos que não apresentarem prazode validade ou validade indeterminada, quando for o caso, considerar-se-á 90 (noventa) dias a partir da data de emissão;

b) A documentação de habilitação deverá ser apresentada em nome da licitante que será responsável pela execução do contrato e faturamento, com o mesmo número do CNPJ e endereço. Serão aceitos documentos com a mesma razão social, porém CNPJ e endereço diverso quando os mesmos tiverem validade para todas as filiais e matriz;

c) O Licitante que entender estar desobrigado de apresentar qualquer documento de habilitação deverá demonstrar esta situação, juntando o respectivo comprovante.

10.5 – Os documentos exigidos para habilitação, conforme previsão do Decreto Municipal 023/2009, DEVERÃO SER PROTOCOLADOS no Setor de Protocolo Geral do Centro Administrativo Prefeito Silvio Santos, situado na Rua Carmelo Zocolli, 155 Centro, até as 08:30 do dia 09/05/2012, sob pena de DESCLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS, porém serão analisados somente após o encerramento da fase de lances. OS DOCUMENTOS DOS FORNECEDORES QUE NÃO FOREM ABERTOS SERÃO DEVOLVIDOS. O envelope deverá conter as seguintes informações no seu anverso:
DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

FUNDO MUN.DE REEQUIPAMENTO DO CORPO DE BOMBEIROS DE CAPINZAL

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0001/2012 

RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE

CNPJ: ______________
 
11 – DO PARECER TÉCNICO

 

11.1 – Para efeito de adjudicação deste Pregão, se necessário, a Pregoeira encaminhará o processo à Secretaria Municipal solicitante, a fim de que seja emitido Parecer Técnico referente à proposta vencedora.

 


11.2 – Ocorrendo a desclassificação da empresa vencedora, os autos serão devolvidos a Pregoeira, para que esta realize nova negociação com as demais empresas, obedecendo-se à ordem de classificação, por menor preço por item.

 


11.3 – Somente após tal procedimento, a Pregoeira fará a adjudicação à empresa vencedora.

12 – IMPUGNAÇÃO AO ATO CONVOCATÓRIO

 


12.1 – As impugnações ao ato convocatório do pregão serão recebidas até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para o recebimento das propostas, exclusivamente por meio de formulário eletrônico.

 


12.1.1 – Caberá a  Pregoeira, encaminhar a autoridade competente que decidirá sobre a impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

 


12.1.2 – Deferida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame.

 

13 – RECURSOS ADMINISTRATIVOS

 

13.1 – Caberá recurso nos casos previstos na Lei nº 10.520/02, devendo o licitante manifestar, motivadamente, sua intenção de interpor recurso, através de formulário próprio do Sistema Eletrônico, explicitando, sucintamente, suas razões após o término da sessão de lances.

 

13.1.1 – A intenção motivada de recorrer é aquela que identifica, objetivamente, os fatos e o direito que o licitante pretende que sejam revistos pela Pregoeira.

 

13.2 – O licitante que manifestar a intenção de recurso e a mesma ter sido aceita pela Pregoeira, disporá do prazo de 03 (três) dias úteis para a apresentação das razões do recurso, por meio de formulário específico do sistema, que será disponibilizado a todos os participantes, ficando os demais desde logo intimados para apresentar as contra-razões em igual número de dias.

 


13.3 – A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará na decadência do direito de recurso, e adjudicação do objeto pela Pregoeira ao licitante vencedor.

 


13.4 – O recurso contra a decisão da Pregoeira terá efeito suspensivo.

 


13.5 – O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

 


13.6 – Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem como os encaminhados por fax, correios ou entregues pessoalmente.

 


13.7 – Decairá do direito de impugnar, perante a Administração, os termos desta licitação, o licitante que, aceitando-os sem objeção, venha apontar, depois do julgamento, falhas ou irregularidades que a viciaram, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

14 – ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

 

14.1 – A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pela Pregoeira, sempre que não houver recurso.

 

14.2 – A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente, e só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pela Pregoeira, ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente.

 

15 - DO CONTRATO E RESPECTIVA VIGÊNCIA

15.1 - Após a homologação do resultado, será(ão) a(s) vencedora(s) notificada(s) e convocada(s) para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, assinar(em) o pertinente contrato (minuta constante do Anexo “D”), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no item 17, deste Edital.

15.2 - No ato de formalização do contrato, deverá a licitante vencedora indicar pessoa pertencente ao seu quadro funcional, com a qual a Administração poderá obter informações e/ou esclarecimentos, bem como encaminhar quaisquer outras comunicações.

15.3 - O(s) contrato(s) terá(ão) prazo de vigência da data de assinatura até a data prevista na minuta constante do Anexo “D”.

15.4 - Caso o contrato, por qualquer motivo, não venha a ser assinado, a licitante subseqüente, na ordem de classificação, será notificada para nova Sessão Pública, na qual a pregoeira examinará a sua proposta e qualificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, podendo a pregoeira negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor.

15.5 – Por questão de economicidade e praticidade, poderão não ser formalizados contratos com fornecedores cujo valor total vencido na licitação for inferior a R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais), porém o fornecedor deverá cumprir todas as condições existentes na minuta do contrato, sendo emitida apenas a Autorização de Fornecimento.

16 - DA RESCISÃO CONTRATUAL

16.1 - A inexecução total ou parcial do Contrato decorrente desta licitação ensejará sua rescisão administrativa, nas hipóteses previstas nos arts. 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e posteriores alterações, com as conseqüências previstas no art. 80 da referida Lei, sem que caiba à empresa contratada direito a qualquer indenização.

16.2 - A rescisão contratual poderá ser:

16.2.1 - determinada por ato unilateral da Administração, nos casos enunciados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei 8.666/93;

16.2.2 - amigável, mediante autorização da autoridade competente, reduzida a termo no Processo Licitatório, desde que demonstrada conveniência para a Administração.

17 - DOS RECURSOS E PENALIDADES ADMINISTRATIVAS

17.1 – As penalidades serão aplicadas por inadimplência total ou parcial, conforme determina o Decreto Municipal Nº 043, de 03 de julho de 2008, que regulamenta a aplicação de sanções administrativas em Licitações e Contratos Administrativos, nos termos a seguir:

17.1.1 As licitantes e/ou contratadas que não cumprirem integralmente as obrigações assumidas, garantida a prévia defesa, estão sujeitas às seguintes sanções:

I - advertência; 

II - multa; e

III - suspensão temporária de participação em licitação, e impedimento de contratar com a Administração do Município de Capinzal:

a) para a licitante e/ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; a penalidade será aplicada por prazo não superior a 5 (cinco) anos, e a licitante e/ou contratada será descredenciada do Sistema de Cadastro de Fornecedores, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, aplicadas e dosadas segundo a natureza e a gravidade da falta cometida;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

17.1.2. As sanções previstas nos itens I, III e IV do item anterior, poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia a interessada, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

ADVERTENCIA

17.1.3. A advertência é o aviso por escrito, emitido quando a licitante e/ou contratada descumprir qualquer obrigação, e será expedido:

I - pela Diretoria de Compras e Licitações, quando o descumprimento da obrigação ocorrer no âmbito do procedimento licitatório; e

II - pelo ordenador de despesas do órgão contratante se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase de execução contratual, entendida desde a recusa em retirar a nota de empenho ou assinar o contrato.

MULTA

17.1.4.  A multa é a sanção pecuniária que será imposta à contratada, pelo ordenador de despesas do órgão contratante, por atraso injustificado na entrega ou execução do contrato, e será aplicada nos seguintes percentuais:

I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até o limite de 9,9%, que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso;

II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à parte inadimplente, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias;

III - 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por descumprimento do prazo de entrega, sem prejuízo da aplicação do disposto nos incisos I e II deste item;

IV - 15% (quinze por cento) em caso de recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, recusa parcial ou total na entrega do material, recusa na conclusão do serviço, ou rescisão do contrato/nota de empenho, calculado sobre a parte inadimplente; e

V - 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo descumprimento de qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega.

17.1.4.1.  A multa será formalizada por simples apostilamento contratual, na forma do art. 65, § 8º, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e será executada após regular processo administrativo, oferecido à contratada a oportunidade de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação, nos termos do § 3º do art. 86 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, observada a seguinte ordem:

I - mediante desconto no valor da garantia depositada do respectivo contrato; 

II - mediante desconto no valor das parcelas devidas à contratada; e 

III - mediante procedimento administrativo ou judicial de execução.

17.1.4.2. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, quando houver, além da perda desta, responderá à contratada pela sua diferença, devidamente atualizada pelo Índice Geral de Preços - Mercado (IGP-M) ou equivalente que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrados judicialmente.

17.1.4.3. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato, se dia de expediente normal na repartição interessada, ou no primeiro dia útil seguinte.

17.1.4.4. Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado: 

I - o atraso não superior a 5. (cinco) dias; e 

II - a execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança.

17.1.4.5. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras sanções, segundo a natureza e a gravidade da falta cometida, consoante o previsto no item 17.1.2 e observado o princípio da proporcionalidade.

17.1.4.6. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a nota de empenho e/ou contrato deverão ser cancelados e/ou rescindidos, exceto se houver justificado interesse da unidade contratante em admitir atraso superior a 30 (trinta) dias, que será penalizado na forma do inciso II item 17.1.4.

17.1.4.7. A sanção pecuniária prevista no inciso IV do item 17.1.4. não se aplica nas hipóteses de rescisão contratual que não ensejam penalidades.

SUSPENSÃO

17.1.5. A suspensão é a sanção que impede temporariamente o fornecedor de participar de licitações e de contratar com a Administração, e, ainda suspende o registro cadastral da licitante e/ou contratada no Cadastro de Fornecedores do Município de Capinzal, e no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, de acordo com os prazos a seguir:

I - por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo de advertência, emitida pela Diretoria de Compras e Licitações;

II - por até 90 (noventa) dias, quando a licitante deixar de entregar, no prazo estabelecido no edital, os documentos e anexos exigidos, quer por via fax ou internet, de forma provisória, ou, em original ou cópia autenticada, de forma definitiva;

III - por até 12 (doze) meses, quando a licitante, na modalidade pregão, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, ensejar o retardamento na execução do seu objeto, falhar ou fraudar na execução do contrato; e

IV - por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a licitante:

a) apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas licitações, objetivando obter, para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação;

b) tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; e

c) receber qualquer das multas previstas no item 17.1.4.e não efetuar o pagamento.

17.1.5.1. São competentes para aplicar a penalidade de suspensão:

I - a Diretoria de Compras e Licitações, quando o descumprimento da obrigação ocorrer no âmbito do procedimento licitatório, e,

II - o ordenador de despesas do órgão contratante, se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase de execução contratual, entendida desde a recusa em retirar a nota de empenho ou assinar o contrato.

17.1.5.2. A penalidade de suspensão será publicada no Órgão de Publicação Oficial do Município de Capinzal.

17.1.5.3. O prazo previsto no inciso IV do item 17.1.5, poderá ser aumentado para até 05 (cinco) anos, quando as condutas ali previstas forem praticadas no âmbito dos procedimentos derivados dos pregões.

DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE

17.1.6. A declaração de inidoneidade será aplicada pelo Chefe do Poder Executivo Municipal ou autoridade equivalente à vista dos motivos informados na instrução processual.

17.1.6.1. A declaração de inidoneidade prevista neste item permanecerá em vigor enquanto perdurarem os motivos que determinaram a punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que a aplicou, e será concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes de sua conduta e após decorrido o prazo da sanção.

17.1.6.2. A declaração de inidoneidade e/ou sua extinção será publicada no Órgão de Publicação Oficial do Município de Capinzal, e seus efeitos serão extensivos a todos os órgãos/entidades subordinadas ou vinculadas ao Poder Executivo do Município de Capinzal, e à Administração Pública, consoante dispõe o art. 87, IV, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

DEMAIS PENALIDADES

17.1.7. As licitantes que apresentarem documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados, ou que por quaisquer outros meios praticarem atos irregulares ou ilegalidades para obtenção no registro no Cadastro de Fornecedores do Município de Capinzal, estarão sujeitas às seguintes penalidades:

I - suspensão temporária do certificado de registro cadastral ou da obtenção do registro, por até 24 (vinte e quatro) meses, dependendo da natureza e da gravidade dos fatos; e

II - declaração de inidoneidade, nos termos do item 17.1.6.

17.1.7.1. Aplicam-se ao item 17.1.7, as disposições nos sub-itens 17.1.5.1 e 17.1.5.2..

17.1.8. As sanções previstas nos itens 17.1.5 e 17.1.6 poderão também ser aplicadas às empresas ou profissionais que, em razão dos contratos regidos pelas Leis Federais nº 8.666, de 21 de junho de 1993 ou nº 10.520, de 17 de julho de 2002:

I - tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

II - tenham praticado atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; e

III - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de atos ilícitos praticados.

DIREITO DE DEFESA

17.1.9. É facultado à interessada interpor recurso contra a aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da respectiva notificação.

17.1.9. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.

17.1.9.10. Na contagem dos prazos estabelecidos no item 17.1 e seus sub-itens, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário;

17.1.9.10.1. Os prazos referidos neste Decreto só se iniciam e vencem em dia de expediente no órgão ou na entidade.

17.1.9.11. Assegurado o direito à defesa prévia e ao contraditório, e após o exaurimento da fase recursal, a aplicação da sanção será formalizada por despacho motivado, cujo extrato deverá ser publicado no Órgão Oficial do Município de Capinzal, nos termos do decreto 043/2008.

DA SUJEIÇÃO A PERDAS E DANOS

17.1.10. Independentemente das sanções legais cabíveis, regulamentadas 043/2008, a licitante e/ou contratada ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração pelo descumprimento das obrigações licitatórias e/ou contratuais.

18 - DO PRAZO, FORMA E LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO

18.1 - A(s) licitante(s) vencedora(s) deverá(ão) efetuar a entrega dos produtos nos locais indicados no anexo “A” , conforme necessidade do FUNDO MUN.DE REEQUIPAMENTO DO CORPO DE BOMBEIROS DE CAPINZAL, e, no prazo disposto na minuta constante do Anexo “D”.

19 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
19.1 - O pagamento pela aquisição objeto da presente Licitação será feito a vista em favor da licitante vencedora, mediante depósito bancário em sua conta corrente, ou diretamente ao representante legal, após a entrega, acompanhados da respectiva Nota Fiscal.

19.2 - O número do CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - constante das notas fiscais deverá ser aquele fornecido na fase de habilitação (item 4.2. a deste Edital).

19.3 – O pagamento será efetuado conforme descrito no anexo “A”, mediante apresentação da Nota Fiscal, com o comprovante de entrega no verso da mesma, devendo estar anexados à nota fiscal os comprovantes de regularidade com o FGTS e INSS.

19.4 - dar-se-á o prazo de cinco dias para execução dos processos administrativos e contábeis, até o efetivo pagamento.
19.5 - Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento de preços ou correção monetária.

19.6 - A despesa decorrente da aquisição objeto do presente certame correrá a conta de dotação específica do orçamento do exercício de 2012 e terá a seguinte classificação orçamentária:

	Conta
	Reduzido
	Fonte

	11.1101.06.182.0190.1190.44905200
	9
	0


20 – DISPOSIÇÕES GERAIS

 


20.1 – É facultado a  Pregoeira, auxiliado pela Equipe de Apoio, proceder, em qualquer fase da licitação, diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta.

 


20.2 – A critério da Administração, o objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, de acordo com o artigo 65, § 1º, da lei n. 8.666/93.

 


20.3 - A apresentação da proposta de preços implica na aceitação plena e total das condições deste pregão, sujeitando-se, o licitante, às sanções previstas nos artigos 86 a 88, da Lei n. 8.666/93.

 


20.4 – Quaisquer elementos, informações e esclarecimentos relativos a esta licitação serão prestados pela Pregoeira Oficial e membros da Equipe de Apoio.

 


20.5 – Os casos omissos serão resolvidos pela Pregoeira, que decidirá com base na legislação em vigor.

 


20.6 – O FUNDO MUN.DE REEQUIPAMENTO DO CORPO DE BOMBEIROS DE CAPINZAL reserva-se o direito de anular ou revogar a presente licitação, no total ou em parte, sem que caiba indenização de qualquer espécie.


20.7 - Quando for o caso, os produtos entregues, poderão ter no máximo 25% do seu prazo total de validade expirado.


20.8 - A pregoeira considerará a totalidade dos documentos exigidos para efetuar a habilitação do fornecedor, porém registrará na ata da sessão a regularidade fiscal das empresas habilitadas, relativas apenas ao INSS e FGTS, os demais documentos que compõe a habitação ficarão juntados ao Processo Licitatório.

20.9 – O Contrato oriundo desse Processo Licitatório, terá sua execução  será administrada e fiscalizada por um representante do Município de Capinzal, especialmente designado.

21 - DOS ANEXOS DO EDITAL

21.1 - Integram o presente Edital, dele fazendo parte como se transcritos em seu corpo, os seguintes anexos:

a) Anexo “A” – RELAÇÃO DE ITENS DO OBJETO DESTA LICITAÇÃO, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO, PRAZO DE ENTREGA, LOCAIS DE ENTREGA e VALIDADE DA PROPOSTA; 

b) Anexo “B” – MODELO DE PROCURAÇÃO;
c) Anexo “C” – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À LEGISLAÇÃO TRABALHISTA DE PROTEÇÃO À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE; e
d) Anexo “D” – MINUTA D0 CONTRATO.

CAPINZAL, (SC), 20 de abril de 2012.

 

Katia Bazzo

Pregoeira

Processo Licitatório Nº 0001/2012

Pregão Eletrônico Nº 0001/2012

ANEXO “A”

RELAÇÃO DE ITENS DO OBJETO DESTA LICITAÇÃO

OBJETO:Contratação de empresa para transformação do veículo furgão Ford Transit, placas MMB 1029 do Fumrebom de Capinzal, para uso do Corpo de Bombeiros nos atendimentos de emergências, conforme a seguir descrito:

	Item
	Descrição
	Unidade
	Quantidade
	Valor Máximo

	1
	Transformação e adaptação de furgão Ford Transit placas MMB 1029 , fornecido pelo FUMREBOM, em veículo tipo AMBULÂNCIA DE SUPORTE BÁSICO DE VIDA, de acordo com a descrição abaixo:

1. CARROCERIA EXTERNA:

· Deve ser instalado janela de correr na porta deslizante lateral, construída em perfis de alumínio extrudado, borracha de vedação, vidros temperados, com aplicação de película escura – 5% de visibilidade.

· Manter as portas traseiras de modo original.

· Lay Out Padrão Bombeiros de SC, em vinil auto adesivo refletivo de alta qualidade, sendo que os detalhes deverão ser seguido conforme orientação do comando do Corpo de Bombeiros de Capinzal. Os adesivos deverão ter garantia mínima de 5 anos.

2. CARROCERIA INTERNA: 

· Divisória da cabine do motorista com acesso livre de comunicação, SEM folha de porta com 600 mm de largura, e a altura do piso ao teto, ficando a passagem livre do salão para a cabine e vice-versa;, construída em chapa de compensado Naval e revestida em courvim na cor do estofamento original pela parte do compartimento da cabine e em material semelhante ao restante do compartimento da carroceria (atendimento do paciente), na cor (a definir com a empresa ganhadora)  com reforços estruturais no batente da porta com recuo para trás o suficiente para instalação de suportes atrás dos bancos.

· na cabine do motorista duas poltronas individuais idênticas as fornecidas pelo fabricante do veículo para o motorista para o carona.

· Abaixo do banco do socorrista (carona) deve ser instalado um suporte para fixação de um EPR (Equipamento de Proteção Respiratória), equipamento este fornecido pelo Corpo de Bombeiros.

· Atrás dos bancos do motorista deve ser instalados dois instalado um Extintores PQS 4 kg, fixado em suporte próprio, de modo que tenha fácil acesso em caso de necessidade; Atrás do banco do carona tambem deverá ser instalado a unidade respiratoria fornecida pela contratada, conforme item 6

· Na parte superior da cabine local onde geralmente é instalado o Ar condicionado da parte de trás, deve ser instalado um compartimento para acondicionar material de resgate ou EPI (roupa para combate a incêndio), compartimento este com porta de acesso junto a divisória com abertura para cima devidamente vedada através de dispositivos emborrachados e trava mecânica, com puxador embutido, dobradiças de pressão.

3.CONFIGURAÇÕES BÁSICAS DA TRANSFORMAÇÃO DO SALÃO DO VEÍCULO:

Características do compartimento do paciente (espaço interno):

· Estrutura confeccionada em liga leve, com isolamento termo-acústico entre as faces internas e externas das paredes e do teto;

· Revestimento do teto em fibra de vidro reforçada ou poliestireno com rebaixos e suportes para fixação do pega-mão e luminárias;

· Revestimento interno em painéis de fibra de vidro reforçada ou poliestireno sem emendas ou frestas para uma perfeita vedação. Os cantos onde houver a possibilidade de impacto com a maca, outros equipamentos e ocupantes, tais como: banco baú, armário lateral e compartimento do cilindro, deveerão arredondados e protegidos com chapa de em alumínio de 1,5 mm;

· Pega mão fixado no teto, em perfil de alumínio com suportes de fixação em polietileno e reforços estruturais em perfil de chapa dobrada;

· O assoalho deverá ser revestido em manta vinílica, com película de poliuretano ultra resistente (sem necessidade de polimento e cera), monolítico (anti-bactericida), para resistir a trafego intenso, classe 34 (Comercial) e 43 (industrial) conforme (EN* 685), com espessura de 2mm, atendendo a flamabilidade conforme (EN* 4102/14), anti-escorregadio conforme (DIN 51130), com resistência solar conforme (EN* ISO 105-B02), resistência química conforme (EN* 423) e resistência térmica conforme (EN* 12524) ("*" EN = European Norm). O material do revestimento do assoalho deverá cobrir todo o comprimento e largura da área de trabalho do compartimento, o revestimento das uniões (cantos, etc.) onde as paredes laterais, os bancos baús, os armários e o revestimento encontram-se devem formar um rodapé de 07cm pelas paredes laterais. Instalado sobre piso de madeira compensado naval, com aproximadamente 15 mm de espessura, ou sobre material de mesma resistência ou superior que o compensado naval, e mesma durabilidade ou superior que o compensado naval. Deverão ser fornecidas proteções em aço inoxidável nos locais de descanso das rodas da maca no piso e nos locais (pára-choque e soleira da porta traseira), onde os pés da maca raspem, para proteção de todos estes elementos; O acabamento entre móveis, acessorios e piso deve ter perfeita vedação a fim não permitir infiltração de líquidos;

· Banco lateral direito tipo baú de no mínimo 1,65m de comprimento com 0,40m de largura, para acomodar até três pessoas ou alojar a 2a maca rígida (tipo prancha longa com 1,85 m de comprimento) com dois cintos de segurança, com sistema de engate rápido retrátil para fixação de vítima e maca rígida sobre o banco e um cinto 4 pontos para cada uma das três pessoas, caso não seja utilizada a maca; bem como, com reforço de no mínimo 20 cm na parede, para evitar possíveis danos e afundamento de parede pela vítima e maca;

· Os encostos traseiros do banco deverão ser individuais e o acento inteiriço, devendo todos serem fixados com velcro ou outro dispositivo de fácil remoção, para assepsia;

· Armários laterais localizados do lado esquerdo do compartimento, com portas deslizantes em acrílico transparente, tendo na parte inferior local para acondicionamento de duas macas uma adulto e outra infantil.

· Painel de instrumentos com comando para:

· Luz do teto lado esquerdo;

· Luz do teto do lado direito;

· Exaustores; e

· Régua tripla para oxigênio com aspirador, umidificador, fluxômetro, máscara e ponto reserva para respirador e tomada de ar comprimido para aspiração, ligado ao cilindro de ar de 7 litros instalado no compartimento inferior da bancada;

· Almofadas para os batentes na parte superior das portas, para proteção contra impactos na cabeça dos ocupantes na saída do compartimento;

· Fornecimento Kit de oxigenação composto por um cilindro de oxigênio com capacidade mínima de 2,5 m³, manômetro ligado ao cilindro de oxigênio e com derivação para duas saídas ligadas nas mangueiras de oxigênio, uma para cada régua de oxigenação (02) instaladas na lateral de cada maca, equipadas as réguas com fluxômetro, frasco aspirador e umidificador com mascara conforme NBR 14.561 e com régua Tripla de oxigênio com 03 conexões do tipo rosca normalizada para oxigênio conforme NBR 254, para uso de fluxômetro, aspirador e umidificador, posicionada na bancada de equipamentos de uso do socorrista e 2ª Régua Tripla de oxigênio com 03 conexões do tipo rosca normalizada para oxigênio conforme NBR 254, para uso de fluxômetro, aspirador e umidificador, acima do banco baú lado direito.

· Instalação de um cilindro de ar comprimido em compartimento fechado sob a bancada lado esquerdo (fornecido pelo Corpo de Bombeiros) com um ponto de saída para aspiração junto à régua tripla, acima da bancada lateral esquerda, conforme projeto.

· Porta papel, posicionado na bancada de equipamentos do socorrista lado esquerdo.

· Saboneteira com refil de 500 ml. Posicionado na bancada de equipamentos do socorrista lado esquerdo próximo ao porta papel.

· Suporte para soro e sangue fixados no pega mão, construído em perfil de chapa de aço e pintado com tinta epóxi;

· Proteção contra impactos nas saídas das portas, com almofadas especiais, revestidas em courvin de alta resistência. 

· 08 (oito) Luminárias sendo 06 embutidas incandescentes com duas intensidades de luz, no compartimento, com tecla de acendimento no painel de comando de forma a ligar de duas em duas luminárias. Duas lâmpadas dicróicas com focos direcionáveis, sobre a maca, no teto do veículo.

· Cesto para despejo de material usado, devidamente identificado, confeccionado em aço inox instalado no banco báu ao lado da porta lateral de correr;

· Instalação de uma cadeira de rodas dobrável com estrutura em alumínio, fixada no lado direito de quem entra pela porta lateral.

· Cadeira/Poltrona para socorrista:

· Tipo anatômica e giratória em 360° com o giro por meio de base giratória permitindo a fixação em todas as posições;

· Dispor de cinto de segurança; 

· Apoio das costas e cabeça também deverá ser anatômico, com proteção para recuo da cabeça. Deverá possuir assento e encosto em espuma injetada, densidade de no mínimo 45 Kgf/m³, revestidos em courvim automotivo super resistente de cor semelhante aos demais móveis e impermeável. O assento deverá também ser anatômico e ficar à altura da maca da vítima, de forma que a fixação e o giro permitam a mobilidade das pernas do socorrista, entre a cadeira e a maca;

· A base da cadeira deverá ser em tubo metálico soldado, pintado e tratado anti-corrosão. A fixação no assoalho da ambulância deverá ser feita em quatro pontos no minimo e o dispositivo giratório deverá permitir a fixação em todas as posições.

· Apoio e fixação da maca em chapa de alumínio dobrado de forma que possa alojar duas macas rígidas, instalado internamente no compartimento da maca sobressalente; e

· Dimensionar e/ou redimensionar as potências de todas as lâmpadas, exaustores e alternador do veículo, se for o caso.

· Parachoque trazeiro com degrau para facilitar o acesso pela porta principal e protegido para trabalho da maca retrátil;

4. MACA RETRÁTIL:

· Maca tipo retrátil confeccionada em estrutura de duraluminio encaixado e fixado por punhos. Deve permitir operação com no mínimo duas pessoas. Deverá possuir peso máximo de 34 kg e suportar vítimas de no mínimo até 180 kg;

· Sistema de cabeceira móvel com posições que variam de 0º a 90º;

· A base deve ser montada sobre quatro rodas de borracha de 5” (polegadas), sendo duas com freio;

· O ponto onde fica deitada a vítima deverá possuir colchão em espuma com densidade 33, revestido com tecido sintético, sem costuras, impermeável e lavável com produtos químicos, e que seja apoiado sobre grade (estrado) de nylon ou alumínio. O colchão deve proporcionar conforto à vítima;

· A maca também deverá possuir dois cintos de segurança, com sistema de engate rápido para fixação da vítima e da maca rígida, com sistema de engate rápido e 1 cinto de segurança com sistema de 4 pontas;

· Deverá ser dotada de sistema independente de recolhimento das pernas (bi articulado); 

· Deverá possuir sistema automático anti-queda; e

· Deverá ser fixada no mínimo a 35 cm de distância do banco lateral direito tipo baú.

5.SISTEMA ELÉTRICO, SINALIZAÇÃO e COMUNICAÇÃO: 

· Conjunto de sinalização acústica e visual, montado sobre base única de perfil de alumínio extrudado, anticorrosivo e totalmente reforçado, com garras laterais ajustáveis, em aço, que permitem a fixação ao teto de diversos tamanhos e tipos de veículos.

· Cúpula composta por módulos intercambiáveis de policarbonato transparente, na cor vermelha, contornos elípticos e de alta resistência mecânica, térmica e aos raios ultravioleta.

· O sistema de iluminação deverá ser constituído por 216 ou 264 Led´s de alto brilho, na cor vermelho, para os tamanhos pequeno e médio, de baixo consumo e garantia longa, montados em blocos ópticos em acrílico, em duplo plano e dispostos linearmente na barra, com flashes luminosos direcionados para as partes frontal, traseira e laterais, permitindo a identificação do veículo no ângulo de 360º e gerando várias funções de efeitos luminosos, comandados por controle remoto digital e através de circuitos eletrônicos de chips microcontrolados.

· O conjunto ainda deverá ter sirene eletrônica, com unidade sonofletora de 122 decibéis e seis tipos distintos de sons, podendo ser fixada à base da barra sinalizadora ou no compartimento do motor.

· Amplificador Digital Microcontrolado, que comande e gerencie as diferentes funções da sirene, luzes e autonomia do sistema elétrico. Que tenha potência nominal de saída de 100 Watts, sistema de megafone independente com microfone, entrada auxiliar de áudio para transceptores VHF / UHF e proteção contra curto-circuito, excesso de corrente e bateria baixa e que todas as funções sejam acionadas através de seletores digitais independentes, em painel com iluminação para melhor visualização noturna.

· Lanternas Seqüenciais com lâmpadas incandescentes, lente em policarbonato na cor vermelha, acabamento corrugado em prismas ópticos para difusão da luz, posicionadas 02 em cada lateral e 02 na parte traseira.

· Sinalizador Linear traseiro, posicionado em cima do teto traseiro, com lentes em policarbonato injetado, formato retangular, na cor laranja com dispositivos de iluminação seqüenciais.

· Conjunto de 04 Strobos, dois localizados nos faróis dianteiros e dois na traseira com flashes quádruplos na freqüência de 90 flashes por minuto.

· 02 (duas) – Luzes de Cena, instaladas nas laterais do sinalizador.

· Luz de embarque, instalada na traseira.

· Alarme sonoro para a marcha á ré;

· Bateria Auxiliar de 150 Ah. tipo selada, de alto ciclo, instalada em ambiente (sob o banco baú) ventilado de fácil acesso para a manutenção e com capacidade suficiente para manter todos os acessórios elétricos funcionando ao mesmo tempo.

· Interligação de a bateria auxiliar com o alternador do veículo com sistema de bloqueio da carga da bateria original do veículo. Todo o sistema elétrico do implemento será ligado na bateria suplementar.

· Instalação no compartimento do paciente de um sistema de exaustor forçado para iluminação de odores no compartimento do paciente composto de quatro ventiladores (dois, sobre o socorrista entrada de ar e dois traseiros com a função de exaustão de ar para retirada de odores) com duas chaves de acionamento no painel elétrico principal, sendo que cada chave liga um conjunto de dois.

· Painel de comando elétrico, confeccionado em plástico injetado, destinado à alojar tomadas elétricas: 03 (três) via captação de energia externa e 03 (três) via bateria auxiliar 12 volts, chaves disjuntoras para ventilação e exaustão, luminárias halógenas e sistema de oxigênioterapia, instalado na lateral direita, acima da bancada inferior. 

· Cabos elétricos superdimensionados, antichama, de acordo com as normas da ABNT.

· Instalação de duas lanternas recarregáveis fixadas nos compartimentos dos armários de fácil acesso aos socorristas  fornecidas pelo Corpo de Bombeiros.

5. RADIO MÓVEL:

· Estação Móvel com as seguintes características:

· 64 Canais

· PTT-ID (envio/recepção)

· Alerta de Chamada (envio/recepção)

· Chamada seletiva de voz

· Interrogação Automática de Rádio

· Inibição seletiva de rádio (recepção)

· Emergência (envio)

· Sinalização Quik-Call II (envio/recepção)

· Zoneamento

· Monitor

· Scan com prioridade dupla

· Visor Alfa-Numérico de 14 caracteres

· Bloqueio de canal ocupado

· Cronômetro de desconexão automática

· Eliminação de canal indesejável

· Botões Intercambiáveis

· Antena de teto

Quantidade: 01(uma) unidade

6.MATERIAIS E EQUIPAMENTOS QUE DEVEM FAZER PARTE DA VIATURA:

UNIDADE RESPIRATÓRIA PORTÁTIL:

· Maleta com cilindro de oxigênio com capacidade de 0,6m³, com fluxometro, mangueiras e máscara.

           quantidade: 1(uma) unidade.

MACA RÍGIDA LONGA: nos tamanhos adulto e infantil, confeccionadas em material plástico (polietileno) de 18 mm de espessura, nas dimensões mínimas de 1,80m x 0,40m para o tamanho adulto e 1,50m x 0,30m para o tamanho infantil. Deverá possuir resistência mínima de 180Kgf distribuídas na superfície da maca de tamanho adulto e furos para a fixação de correias (tirantes) de fixação. No verso, deverá possuir 2 filetes confeccionados na forma arredondada para aumentar a resistência da mesma e facilitar sua elevação do solo. As macas deverão ser impermeabilizadas com verniz marítimo para possibilitar maior durabilidade e facilitar sua limpeza; e

· Quantidade:1(uma) tamanho adulto e 1(uma) tamanho infantil

7.GARANTIA E DOCUMENTAÇÃO:

· Os materiais aplicados na transformação e adaptação deverão ser de 1ª qualidade. A empresa vencedora deverá prestar garantia pelo prazo de 01 (um) ano, contado da data de operação do veículo, para os serviços e os materiais utilizados na transformação e adaptação do veículo. 

· A empresa deve ficar responsável pela documentação referente a transformação do veículo em ambulância dentro do prazo dos trinta dias após a emissão da nota fiscal da aquisição do veículo.


8.TRANSPORTE: 

· A empresa contratada deverá ser responsável pelo transporte do veículo a ser transformado, ida e volta, bem como assumir total responsabilidade no caso de algum acidente, estando o veículo furgão a disposição na sede do Corpo de Bombeiros de Capinzal para o devido deslocamento. 

9.PRAZO DE ENTREGA: 

· 65 (sessenta e cinco) dias a contar da data de recebimento da Ordem de Serviço. 

· Os serviços deverão ser vistoriados por comissão do Corpo de Bombeiros de Capinzal. 

· Alterações na transformação que não constarem no edital deverão ser informadas  para avaliação, aprovação e autorização.


	un
	1,00
	47.800,00


Documentos de certificação item 01

· declaração que o valor do veículo estará isento do Imposto de Produtos Industrializados - IPI, explicito na nota fiscal/fatura de venda, de acordo com a legislação vigente no Brasil; e

· deverão ser juntados a proposta os seguintes documentos:

· layout da transformação da viatura com legendas;

· esquema elétrico com legendas;

· cálculo de distribuição de peso;

· cálculo relação peso/potência;

· comprovante de Capacidade Técnica – CCT, emitido pelo INMETRO ou por Órgão por ele devidamente credenciado, conforme portaria 27/02 do DENATRAN;

· comprovação de possuir como responsável técnico Engenheiro Mecânico, detentor de Certidão de Acervo Técnico de Profissional por execução de serviços de de transformação de pelo menos 1(uma) ambulância em um veículo com peso bruto total de no mínimo 3.500Kg e com compartimento transformado com capacidade volumétrica de no mínimo 10,4m3;

· certidão de pessoa física do profissional, emitida pelo CREA;

· certidão de pessoa jurídica, relacionando os profissionais responsáveis técnicos ou pertencente ao quadro técnico, emitida pelo CREA;

· os documentos exigidos nos subitens 5.2.7.5. a 5.2.7.8. referem-se a empresa transformadora. Caso a proponente não seja empresa transformadora, deverá indicar esta empresa apresentando os respectivos documentos;

· laudo emitido por laboratório independente, vedada do próprio fabricante, que comprove que o sinalizador luminoso frontal a ser fornecido atende a norma SAE J575 e SAE J595, no que se refere aos ensaios de vibração, umidade, poeira, corrosão e deformação;

· declaração que fornecerá por ocasião da entrega do veículo pronto, Atestado de Inspeção Veicular, a ser retirado em órgão de fiscalização credenciado pelo INMETRO, a fim e possibilitar o registro e licenciamento da viatura no DETRAN; e

· prospecto dos dispositivos luminosos e sonoros de emergência, do rádio de comunicação e dos equipamentos e materiais de atendimento pré-hospitalar cotados, sob pena de desclassificação. Os prospectos apresentados em língua estrangeira deverão vir acompanhados da respectiva tradução para língua portuguesa.

· Nos preços cotados devem estar inclusos todos os custos relacionados com a remuneração e encargos sociais e outros, pertinentes ao fornecimento do(s) objeto(s), bem como taxas, impostos, fretes, e demais despesas diretas e indiretas incidentes sobre o(s) mesmo(s).

· Serão desconsideradas as propostas que apresentarem alternativas de preços ou qualquer outra condição não prevista neste Edital.

· Não serão aceitas propostas sem a assinatura do representante da empresa devidamente identificado.

· Não estando presente o representante legal na sala onde estão sendo abertos os envelopes, e desde que devidamente comprovada a sua representatividade por intermédio de procuração com poderes específicos inerentes ao presente pregão, a falta da assinatura poderá ser sanada no ato da constatação de tal fato.

    Todos os documentos referentes aos equipamentos previstos (manual, norma, certificação) deverão ser escritos na língua portuguesa, os documentos vazados em língua estrangeira deverão ser traduzidos para o português.

A apresentação dos documentos acima relacionados, é pré-condição para aceitação dos produtos entregues.

PRAZO PARA RETIRADA DOS PRODUTOS: 60 (sessenta) Dias

PRAZO PARA ENTREGA: 60 (sessenta) dias após a solicitação

FORMA DE PAGAMENTO: A VISTA

LOCAL DE ENTREGA: SEDE DO CORPO DE BOMBEIROS DE CAPINZAL

PRAZO DE VIGÊNCIA: 60 dias
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 DIAS

LEMBRETE SOBRE OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:
Os documentos exigidos para habilitação, conforme previsão do Decreto Municipal 023/2009, DEVERÃO SER PROTOCOLADOS no Setor de Protocolo Geral do Centro Administrativo Prefeito Silvio Santos, situado na Rua Carmelo Zocolli, 155 Centro, até as 08:30 do dia 09/05/2012, sob pena de DESCLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS, porém serão analisados somente após o encerramento da fase de lances. OS DOCUMENTOS DOS FORNECEDORES QUE NÃO FOREM ABERTOS SERÃO DEVOLVIDOS. O envelope deverá conter as seguintes informações no seu anverso:
DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

FUNDO MUN.DE REEQUIPAMENTO DO CORPO DE BOMBEIROS DE CAPINZAL

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0001/2012 

RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE

CNPJ: ______________
Processo Licitatório Nº 0001/2012

Pregão Eletrônico Nº 0001/2012

ANEXO “B”

MODELO DE PROCURAÇÃO

Por este instrumento particular de Procuração, a (Razão Social da empresa), com sede (endereço completo), inscrita no CNPJ/MF sob o nº.........................., e Inscrição Estadual sob o nº .........................., representada neste ato por seu(s) (qualificação(ões) do(s) outorgante(s) Sr(a)......................., portador(a) da Cédula de Identidade RG nº.......................... e CPF nº............................, nomeia(m) e constitui(em) seu bastante procurador o(a) Sr(a) (qualificação), portador(a) da Cédula de Identidade RG nº......................... e CPF nº ......................., a quem confere(imos) amplos poderes para representar a (Razão Social da Empresa) perante o FUNDO MUN.DE REEQUIPAMENTO DO CORPO DE BOMBEIROS DE CAPINZAL, SC, no que se referir ao Pregão Eletrônico Nº 0001/2012, especialmente para tomar toda e qualquer decisão durante as fases do Pregão, inclusive apresentar DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, oferecer/assinar PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO em nome da Outorgante, formular lances na etapa de lances, negociar a redução de preço, manifestar-se imediata e motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo (a) Pregoeiro(a), enfim, praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da Outorgante.

A presente Procuração é valida até o final de todo o processo do Pregão Eletrônico Nº 0001/2012, inclusive entrega/fornecimento do objeto/execução total do contrato.

Local e data.

Identificação (da empresa)

Identificação (do responsável)

Assinatura (com FIRMA RECONHECIDA)

Processo Licitatório Nº 0001/2012

Pregão Eletrônico Nº 0001/2012

ANEXO “C”

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À LEGISLAÇÃO TRABALHISTA DE PROTEÇÃO À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE

Razão Social:......................................................

Endereço:............................................................

Cidade/Estado:....................................................

CNPJ:..................................................................

DECLARAÇÃO

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0001/2012
A empresa ______________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ________________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) _________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _______________ e do CPF nº ________________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ).

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.)
Local, ______ de ____________________ de 2012.

(nome e assinatura do responsável legal)

(número da carteira de identidade e órgão emissor)

Processo Licitatório Nº 0001/2012

Pregão Eletrônico Nº 0001/2012

ANEXO “D”

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO Nº _______/2012

DAS PARTES:
CONTRATANTE:

O FUNDO MUN.DE REEQUIPAMENTO DO CORPO DE BOMBEIROS DE CAPINZAL, Estado de Santa Catarina, entidade jurídica de  Direito Público Interno,  estabelecida na RUA CARMELLO ZOCOLLI, 155, nesta  cidade  de CAPINZAL,  SC,  inscrita  no  CNPJ  sob  o  nº 02.987.542/0001-25,  neste   ato representado(a)  pelo(a) Prefeito de Capinzal, Senhor(a). LEONIR BOARETTO,  inscrito  no CPF sob o nº 437.834.229-49. 

CONTRATADA:

A empresa __________________________________________ inscrita no CNPJ/MF sob n° ___________________, com sede à rua __________________________, na cidade de ______________________________, representada neste ato pelo seu _________________________, doravante designada CONTRATADA.

Nos termos do Processo Licitatório, na modalidade de Pregão Eletrônico Nº 0001/2012, bem como, das normas da Lei 8.666/93 e alterações subseqüentes e Lei 10.520/02, firmam o Contrato mediante as cláusulas e condições abaixo.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. A CONTRATADA obriga-se a fornecer os produtos constantes de sua Proposta Comercial, conforme segue: 

	Item
	Descrição
	Unidade
	Quantidade
	Valor Máximo

	1
	Transformação e adaptação de furgão Ford Transit placas MMB 1029 , fornecido pelo FUMREBOM, em veículo tipo AMBULÂNCIA DE SUPORTE BÁSICO DE VIDA, de acordo com a descrição abaixo:

1. CARROCERIA EXTERNA:

· Deve ser instalado janela de correr na porta deslizante lateral, construída em perfis de alumínio extrudado, borracha de vedação, vidros temperados, com aplicação de película escura – 5% de visibilidade.

· Manter as portas traseiras de modo original.

· Lay Out Padrão Bombeiros de SC, em vinil auto adesivo refletivo de alta qualidade, sendo que os detalhes deverão ser seguido conforme orientação do comando do Corpo de Bombeiros de Capinzal. Os adesivos deverão ter garantia mínima de 5 anos.

2. CARROCERIA INTERNA: 

· Divisória da cabine do motorista com acesso livre de comunicação, SEM folha de porta com 600 mm de largura, e a altura do piso ao teto, ficando a passagem livre do salão para a cabine e vice-versa;, construída em chapa de compensado Naval e revestida em courvim na cor do estofamento original pela parte do compartimento da cabine e em material semelhante ao restante do compartimento da carroceria (atendimento do paciente), na cor (a definir com a empresa ganhadora)  com reforços estruturais no batente da porta com recuo para trás o suficiente para instalação de suportes atrás dos bancos.

· na cabine do motorista duas poltronas individuais idênticas as fornecidas pelo fabricante do veículo para o motorista para o carona.

· Abaixo do banco do socorrista (carona) deve ser instalado um suporte para fixação de um EPR (Equipamento de Proteção Respiratória), equipamento este fornecido pelo Corpo de Bombeiros.

· Atrás dos bancos do motorista deve ser instalados dois instalado um Extintores PQS 4 kg, fixado em suporte próprio, de modo que tenha fácil acesso em caso de necessidade; Atrás do banco do carona tambem deverá ser instalado a unidade respiratoria fornecida pela contratada, conforme item 6

· Na parte superior da cabine local onde geralmente é instalado o Ar condicionado da parte de trás, deve ser instalado um compartimento para acondicionar material de resgate ou EPI (roupa para combate a incêndio), compartimento este com porta de acesso junto a divisória com abertura para cima devidamente vedada através de dispositivos emborrachados e trava mecânica, com puxador embutido, dobradiças de pressão.

3.CONFIGURAÇÕES BÁSICAS DA TRANSFORMAÇÃO DO SALÃO DO VEÍCULO:

Características do compartimento do paciente (espaço interno):

· Estrutura confeccionada em liga leve, com isolamento termo-acústico entre as faces internas e externas das paredes e do teto;

· Revestimento do teto em fibra de vidro reforçada ou poliestireno com rebaixos e suportes para fixação do pega-mão e luminárias;

· Revestimento interno em painéis de fibra de vidro reforçada ou poliestireno sem emendas ou frestas para uma perfeita vedação. Os cantos onde houver a possibilidade de impacto com a maca, outros equipamentos e ocupantes, tais como: banco baú, armário lateral e compartimento do cilindro, deveerão arredondados e protegidos com chapa de em alumínio de 1,5 mm;

· Pega mão fixado no teto, em perfil de alumínio com suportes de fixação em polietileno e reforços estruturais em perfil de chapa dobrada;

· O assoalho deverá ser revestido em manta vinílica, com película de poliuretano ultra resistente (sem necessidade de polimento e cera), monolítico (anti-bactericida), para resistir a trafego intenso, classe 34 (Comercial) e 43 (industrial) conforme (EN* 685), com espessura de 2mm, atendendo a flamabilidade conforme (EN* 4102/14), anti-escorregadio conforme (DIN 51130), com resistência solar conforme (EN* ISO 105-B02), resistência química conforme (EN* 423) e resistência térmica conforme (EN* 12524) ("*" EN = European Norm). O material do revestimento do assoalho deverá cobrir todo o comprimento e largura da área de trabalho do compartimento, o revestimento das uniões (cantos, etc.) onde as paredes laterais, os bancos baús, os armários e o revestimento encontram-se devem formar um rodapé de 07cm pelas paredes laterais. Instalado sobre piso de madeira compensado naval, com aproximadamente 15 mm de espessura, ou sobre material de mesma resistência ou superior que o compensado naval, e mesma durabilidade ou superior que o compensado naval. Deverão ser fornecidas proteções em aço inoxidável nos locais de descanso das rodas da maca no piso e nos locais (pára-choque e soleira da porta traseira), onde os pés da maca raspem, para proteção de todos estes elementos; O acabamento entre móveis, acessorios e piso deve ter perfeita vedação a fim não permitir infiltração de líquidos;

· Banco lateral direito tipo baú de no mínimo 1,65m de comprimento com 0,40m de largura, para acomodar até três pessoas ou alojar a 2a maca rígida (tipo prancha longa com 1,85 m de comprimento) com dois cintos de segurança, com sistema de engate rápido retrátil para fixação de vítima e maca rígida sobre o banco e um cinto 4 pontos para cada uma das três pessoas, caso não seja utilizada a maca; bem como, com reforço de no mínimo 20 cm na parede, para evitar possíveis danos e afundamento de parede pela vítima e maca;

· Os encostos traseiros do banco deverão ser individuais e o acento inteiriço, devendo todos serem fixados com velcro ou outro dispositivo de fácil remoção, para assepsia;

· Armários laterais localizados do lado esquerdo do compartimento, com portas deslizantes em acrílico transparente, tendo na parte inferior local para acondicionamento de duas macas uma adulto e outra infantil.

· Painel de instrumentos com comando para:

· Luz do teto lado esquerdo;

· Luz do teto do lado direito;

· Exaustores; e

· Régua tripla para oxigênio com aspirador, umidificador, fluxômetro, máscara e ponto reserva para respirador e tomada de ar comprimido para aspiração, ligado ao cilindro de ar de 7 litros instalado no compartimento inferior da bancada;

· Almofadas para os batentes na parte superior das portas, para proteção contra impactos na cabeça dos ocupantes na saída do compartimento;

· Fornecimento Kit de oxigenação composto por um cilindro de oxigênio com capacidade mínima de 2,5 m³, manômetro ligado ao cilindro de oxigênio e com derivação para duas saídas ligadas nas mangueiras de oxigênio, uma para cada régua de oxigenação (02) instaladas na lateral de cada maca, equipadas as réguas com fluxômetro, frasco aspirador e umidificador com mascara conforme NBR 14.561 e com régua Tripla de oxigênio com 03 conexões do tipo rosca normalizada para oxigênio conforme NBR 254, para uso de fluxômetro, aspirador e umidificador, posicionada na bancada de equipamentos de uso do socorrista e 2ª Régua Tripla de oxigênio com 03 conexões do tipo rosca normalizada para oxigênio conforme NBR 254, para uso de fluxômetro, aspirador e umidificador, acima do banco baú lado direito.

· Instalação de um cilindro de ar comprimido em compartimento fechado sob a bancada lado esquerdo (fornecido pelo Corpo de Bombeiros) com um ponto de saída para aspiração junto à régua tripla, acima da bancada lateral esquerda, conforme projeto.

· Porta papel, posicionado na bancada de equipamentos do socorrista lado esquerdo.

· Saboneteira com refil de 500 ml. Posicionado na bancada de equipamentos do socorrista lado esquerdo próximo ao porta papel.

· Suporte para soro e sangue fixados no pega mão, construído em perfil de chapa de aço e pintado com tinta epóxi;

· Proteção contra impactos nas saídas das portas, com almofadas especiais, revestidas em courvin de alta resistência. 

· 08 (oito) Luminárias sendo 06 embutidas incandescentes com duas intensidades de luz, no compartimento, com tecla de acendimento no painel de comando de forma a ligar de duas em duas luminárias. Duas lâmpadas dicróicas com focos direcionáveis, sobre a maca, no teto do veículo.

· Cesto para despejo de material usado, devidamente identificado, confeccionado em aço inox instalado no banco báu ao lado da porta lateral de correr;

· Instalação de uma cadeira de rodas dobrável com estrutura em alumínio, fixada no lado direito de quem entra pela porta lateral.

· Cadeira/Poltrona para socorrista:

· Tipo anatômica e giratória em 360° com o giro por meio de base giratória permitindo a fixação em todas as posições;

· Dispor de cinto de segurança; 

· Apoio das costas e cabeça também deverá ser anatômico, com proteção para recuo da cabeça. Deverá possuir assento e encosto em espuma injetada, densidade de no mínimo 45 Kgf/m³, revestidos em courvim automotivo super resistente de cor semelhante aos demais móveis e impermeável. O assento deverá também ser anatômico e ficar à altura da maca da vítima, de forma que a fixação e o giro permitam a mobilidade das pernas do socorrista, entre a cadeira e a maca;

· A base da cadeira deverá ser em tubo metálico soldado, pintado e tratado anti-corrosão. A fixação no assoalho da ambulância deverá ser feita em quatro pontos no minimo e o dispositivo giratório deverá permitir a fixação em todas as posições.

· Apoio e fixação da maca em chapa de alumínio dobrado de forma que possa alojar duas macas rígidas, instalado internamente no compartimento da maca sobressalente; e

· Dimensionar e/ou redimensionar as potências de todas as lâmpadas, exaustores e alternador do veículo, se for o caso.

· Parachoque trazeiro com degrau para facilitar o acesso pela porta principal e protegido para trabalho da maca retrátil;

4. MACA RETRÁTIL:

· Maca tipo retrátil confeccionada em estrutura de duraluminio encaixado e fixado por punhos. Deve permitir operação com no mínimo duas pessoas. Deverá possuir peso máximo de 34 kg e suportar vítimas de no mínimo até 180 kg;

· Sistema de cabeceira móvel com posições que variam de 0º a 90º;

· A base deve ser montada sobre quatro rodas de borracha de 5” (polegadas), sendo duas com freio;

· O ponto onde fica deitada a vítima deverá possuir colchão em espuma com densidade 33, revestido com tecido sintético, sem costuras, impermeável e lavável com produtos químicos, e que seja apoiado sobre grade (estrado) de nylon ou alumínio. O colchão deve proporcionar conforto à vítima;

· A maca também deverá possuir dois cintos de segurança, com sistema de engate rápido para fixação da vítima e da maca rígida, com sistema de engate rápido e 1 cinto de segurança com sistema de 4 pontas;

· Deverá ser dotada de sistema independente de recolhimento das pernas (bi articulado); 

· Deverá possuir sistema automático anti-queda; e

· Deverá ser fixada no mínimo a 35 cm de distância do banco lateral direito tipo baú.

5.SISTEMA ELÉTRICO, SINALIZAÇÃO e COMUNICAÇÃO: 

· Conjunto de sinalização acústica e visual, montado sobre base única de perfil de alumínio extrudado, anticorrosivo e totalmente reforçado, com garras laterais ajustáveis, em aço, que permitem a fixação ao teto de diversos tamanhos e tipos de veículos.

· Cúpula composta por módulos intercambiáveis de policarbonato transparente, na cor vermelha, contornos elípticos e de alta resistência mecânica, térmica e aos raios ultravioleta.

· O sistema de iluminação deverá ser constituído por 216 ou 264 Led´s de alto brilho, na cor vermelho, para os tamanhos pequeno e médio, de baixo consumo e garantia longa, montados em blocos ópticos em acrílico, em duplo plano e dispostos linearmente na barra, com flashes luminosos direcionados para as partes frontal, traseira e laterais, permitindo a identificação do veículo no ângulo de 360º e gerando várias funções de efeitos luminosos, comandados por controle remoto digital e através de circuitos eletrônicos de chips microcontrolados.

· O conjunto ainda deverá ter sirene eletrônica, com unidade sonofletora de 122 decibéis e seis tipos distintos de sons, podendo ser fixada à base da barra sinalizadora ou no compartimento do motor.

· Amplificador Digital Microcontrolado, que comande e gerencie as diferentes funções da sirene, luzes e autonomia do sistema elétrico. Que tenha potência nominal de saída de 100 Watts, sistema de megafone independente com microfone, entrada auxiliar de áudio para transceptores VHF / UHF e proteção contra curto-circuito, excesso de corrente e bateria baixa e que todas as funções sejam acionadas através de seletores digitais independentes, em painel com iluminação para melhor visualização noturna.

· Lanternas Seqüenciais com lâmpadas incandescentes, lente em policarbonato na cor vermelha, acabamento corrugado em prismas ópticos para difusão da luz, posicionadas 02 em cada lateral e 02 na parte traseira.

· Sinalizador Linear traseiro, posicionado em cima do teto traseiro, com lentes em policarbonato injetado, formato retangular, na cor laranja com dispositivos de iluminação seqüenciais.

· Conjunto de 04 Strobos, dois localizados nos faróis dianteiros e dois na traseira com flashes quádruplos na freqüência de 90 flashes por minuto.

· 02 (duas) – Luzes de Cena, instaladas nas laterais do sinalizador.

· Luz de embarque, instalada na traseira.

· Alarme sonoro para a marcha á ré;

· Bateria Auxiliar de 150 Ah. tipo selada, de alto ciclo, instalada em ambiente (sob o banco baú) ventilado de fácil acesso para a manutenção e com capacidade suficiente para manter todos os acessórios elétricos funcionando ao mesmo tempo.

· Interligação de a bateria auxiliar com o alternador do veículo com sistema de bloqueio da carga da bateria original do veículo. Todo o sistema elétrico do implemento será ligado na bateria suplementar.

· Instalação no compartimento do paciente de um sistema de exaustor forçado para iluminação de odores no compartimento do paciente composto de quatro ventiladores (dois, sobre o socorrista entrada de ar e dois traseiros com a função de exaustão de ar para retirada de odores) com duas chaves de acionamento no painel elétrico principal, sendo que cada chave liga um conjunto de dois.

· Painel de comando elétrico, confeccionado em plástico injetado, destinado à alojar tomadas elétricas: 03 (três) via captação de energia externa e 03 (três) via bateria auxiliar 12 volts, chaves disjuntoras para ventilação e exaustão, luminárias halógenas e sistema de oxigênioterapia, instalado na lateral direita, acima da bancada inferior. 

· Cabos elétricos superdimensionados, antichama, de acordo com as normas da ABNT.

· Instalação de duas lanternas recarregáveis fixadas nos compartimentos dos armários de fácil acesso aos socorristas  fornecidas pelo Corpo de Bombeiros.

5. RADIO MÓVEL:

· Estação Móvel com as seguintes características:

· 64 Canais

· PTT-ID (envio/recepção)

· Alerta de Chamada (envio/recepção)

· Chamada seletiva de voz

· Interrogação Automática de Rádio

· Inibição seletiva de rádio (recepção)

· Emergência (envio)

· Sinalização Quik-Call II (envio/recepção)

· Zoneamento

· Monitor

· Scan com prioridade dupla

· Visor Alfa-Numérico de 14 caracteres

· Bloqueio de canal ocupado

· Cronômetro de desconexão automática

· Eliminação de canal indesejável

· Botões Intercambiáveis

· Antena de teto

Quantidade: 01(uma) unidade

6.MATERIAIS E EQUIPAMENTOS QUE DEVEM FAZER PARTE DA VIATURA:

UNIDADE RESPIRATÓRIA PORTÁTIL:

· Maleta com cilindro de oxigênio com capacidade de 0,6m³, com fluxometro, mangueiras e máscara.

           quantidade: 1(uma) unidade.

MACA RÍGIDA LONGA: nos tamanhos adulto e infantil, confeccionadas em material plástico (polietileno) de 18 mm de espessura, nas dimensões mínimas de 1,80m x 0,40m para o tamanho adulto e 1,50m x 0,30m para o tamanho infantil. Deverá possuir resistência mínima de 180Kgf distribuídas na superfície da maca de tamanho adulto e furos para a fixação de correias (tirantes) de fixação. No verso, deverá possuir 2 filetes confeccionados na forma arredondada para aumentar a resistência da mesma e facilitar sua elevação do solo. As macas deverão ser impermeabilizadas com verniz marítimo para possibilitar maior durabilidade e facilitar sua limpeza; e

· Quantidade:1(uma) tamanho adulto e 1(uma) tamanho infantil

7.GARANTIA E DOCUMENTAÇÃO:

· Os materiais aplicados na transformação e adaptação deverão ser de 1ª qualidade. A empresa vencedora deverá prestar garantia pelo prazo de 01 (um) ano, contado da data de operação do veículo, para os serviços e os materiais utilizados na transformação e adaptação do veículo. 

· A empresa deve ficar responsável pela documentação referente a transformação do veículo em ambulância dentro do prazo dos trinta dias após a emissão da nota fiscal da aquisição do veículo.


8.TRANSPORTE: 

· A empresa contratada deverá ser responsável pelo transporte do veículo a ser transformado, ida e volta, bem como assumir total responsabilidade no caso de algum acidente, estando o veículo furgão a disposição na sede do Corpo de Bombeiros de Capinzal para o devido deslocamento. 

9.PRAZO DE ENTREGA: 

· 65 (sessenta e cinco) dias a contar da data de recebimento da Ordem de Serviço. 

· Os serviços deverão ser vistoriados por comissão do Corpo de Bombeiros de Capinzal. 

· Alterações na transformação que não constarem no edital deverão ser informadas  para avaliação, aprovação e autorização.


	un
	1,00
	47.800,00


1.1.1. Integram e completam o presente Termo Contratual, para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, às condições expressas no Edital de Pregão Nº 0001/2012, juntamente com seus anexos e a proposta da CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO, FORMA E LOCAL DE FORNECIMENTO

2.1 – A CONTRATADA deverá entregar os produtos conforme segue:

2.1.1.O pagamento pela aquisição objeto da presente Licitação será: a vista, mediante depósito bancário em sua conta corrente, ou diretamente ao representante legal, após a entrega, acompanhados da respectiva Nota Fiscal.

2.1.2.  O número do CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - constante das notas fiscais deverá ser aquele fornecido na fase de habilitação (item 4.2. a deste Edital). 

2.1.3. O pagamento será efetuado mediante apresentação da Nota Fiscal, com o comprovante de entrega no verso da mesma, devendo estar anexados à nota fiscal os comprovantes de regularidade com o FGTS e INSS. 

2.1.4. Dar-se-á o prazo máximo de cinco dias para execução dos processos administrativos e contábeis, até o efetivo pagamento.

2.1.5. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento de preços ou correção monetária.

2.1.6. O objeto deste Contrato, deverá ser entregues em até 05 dias contados da data de recebimento da autorização de fornecimento.

2.1.7. O presente Contrato tem o prazo de validade para o exercício de 2012, contados a partir data de assinatura deste e findando dia 31 de dezembro de 2012, podendo ser renovado, sofrer supressões ou acréscimos de 25% (vinte e cinco por cento) havendo interesse público, nos termos da Lei 8.666/93 e alterações subseqüentes.

2.2.  Quando for o caso, os produtos entregues, poderão ter no máximo 25% do seu prazo de validade expirado.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA CONTRATUAL

3.1. O presente Contrato terá vigência da data de assinatura até 31 de dezembro de 2012.

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR CONTRATUAL

4.1. Pelo fornecimento do objeto previsto na Cláusula Primeira, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor total de R$ ____________ (__________________________).

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

5.1. A CONTRATANTE efetuará o pagamento do objeto deste Contrato à CONTRATADA, no prazo de 5 (cinco) dias úteis após apresentação de nota fiscal, devidamente atestada pelo servidor responsável, mediante a entrega dos mesmos.


5.2. As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta da seguinte verba orçamentária:

	Conta
	Reduzido
	Fonte

	11.1101.06.182.0190.1190.44905200
	9
	0


CLÁUSULA SEXTA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

6.1. A inexecução total ou parcial deste Contrato ensejará a sua rescisão administrativa, nas hipóteses previstas nos arts. 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e posteriores alterações, com as conseqüências previstas no art. 80 da referida Lei, sem que caiba à CONTRATADA direito a qualquer indenização.

6.2. A rescisão contratual poderá ser:

6.2.1. determinada por ato unilateral da Administração, nos casos enunciados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei 8.666/93;

6.2.2. amigável, mediante autorização da autoridade competente, reduzida a termo no Processo Licitatório, desde que demonstrada conveniência para a Administração.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS REAJUSTES
7.1. Os preços ora contratados não sofrerão reajustes.

CLÁUSULA OITAVA - DOS RECURSOS E PENALIDADES ADMINISTRATIVAS

8.1 – As penalidades serão aplicadas por inadimplência total ou parcial, conforme determina o Decreto Municipal Nº 043, de 03 de julho de 2008, que regulamenta a aplicação de sanções administrativas em Licitações e Contratos Administrativos, nos termos a seguir:

8.1.1 As licitantes e/ou contratadas que não cumprirem integralmente as obrigações assumidas, garantida a prévia defesa, estão sujeitas às seguintes sanções:

I - advertência; 

II - multa; e

III - suspensão temporária de participação em licitação, e impedimento de contratar com a Administração do Município de Capinzal:

a) para a licitante e/ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; a penalidade será aplicada por prazo não superior a 5 (cinco) anos, e a licitante e/ou contratada será descredenciada do Sistema de Cadastro de Fornecedores, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, aplicadas e dosadas segundo a natureza e a gravidade da falta cometida;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

8.1.2. As sanções previstas nos itens I, III e IV do item anterior, poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia a interessada, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

ADVERTENCIA

8.1.3. A advertência é o aviso por escrito, emitido quando a licitante e/ou contratada descumprir qualquer obrigação, e será expedido:

I - pela Diretoria de Compras e Licitações, quando o descumprimento da obrigação ocorrer no âmbito do procedimento licitatório; e

II - pelo ordenador de despesas do órgão contratante se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase de execução contratual, entendida desde a recusa em retirar a nota de empenho ou assinar o contrato.

MULTA

8.1.4.  A multa é a sanção pecuniária que será imposta à contratada, pelo ordenador de despesas do órgão contratante, por atraso injustificado na entrega ou execução do contrato, e será aplicada nos seguintes percentuais:

I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até o limite de 9,9%, que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso;

II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à parte inadimplente, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias;

III - 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por descumprimento do prazo de entrega, sem prejuízo da aplicação do disposto nos incisos I e II deste item;

IV - 15% (quinze por cento) em caso de recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, recusa parcial ou total na entrega do material, recusa na conclusão do serviço, ou rescisão do contrato/nota de empenho, calculado sobre a parte inadimplente; e

V - 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo descumprimento de qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega.

8.1.4.1.  A multa será formalizada por simples apostilamento contratual, na forma do art. 65, § 8º, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e será executada após regular processo administrativo, oferecido à contratada a oportunidade de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação, nos termos do § 3º do art. 86 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, observada a seguinte ordem:

I - mediante desconto no valor da garantia depositada do respectivo contrato; 

II - mediante desconto no valor das parcelas devidas à contratada; e 

III - mediante procedimento administrativo ou judicial de execução.

8.1.4.2. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, quando houver, além da perda desta, responderá à contratada pela sua diferença, devidamente atualizada pelo Índice Geral de Preços - Mercado (IGP-M) ou equivalente que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrados judicialmente.

8.1.4.3. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato, se dia de expediente normal na repartição interessada, ou no primeiro dia útil seguinte.

8.1.4.4. Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado: 

I - o atraso não superior a 5. (cinco) dias; e 

II - a execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança.

8.1.4.5. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras sanções, segundo a natureza e a gravidade da falta cometida, consoante o previsto no item 8.1.2 e observado o princípio da proporcionalidade.

8.1.4.6. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a nota de empenho e/ou contrato deverão ser cancelados e/ou rescindidos, exceto se houver justificado interesse da unidade contratante em admitir atraso superior a 30 (trinta) dias, que será penalizado na forma do inciso II item 8.1.4.

8.1.4.7. A sanção pecuniária prevista no inciso IV do item 8.1.4. não se aplica nas hipóteses de rescisão contratual que não ensejam penalidades.

SUSPENSÃO

8.1.5. A suspensão é a sanção que impede temporariamente o fornecedor de participar de licitações e de contratar com a Administração, e, ainda suspende o registro cadastral da licitante e/ou contratada no Cadastro de Fornecedores do Município de Capinzal, e no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, de acordo com os prazos a seguir:

I - por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo de advertência, emitida pela Diretoria de Compras e Licitações;

II - por até 90 (noventa) dias, quando a licitante deixar de entregar, no prazo estabelecido no edital, os documentos e anexos exigidos, quer por via fax ou internet, de forma provisória, ou, em original ou cópia autenticada, de forma definitiva;

III - por até 12 (doze) meses, quando a licitante, na modalidade pregão, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, ensejar o retardamento na execução do seu objeto, falhar ou fraudar na execução do contrato; e

IV - por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a licitante:

a) apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas licitações, objetivando obter, para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação;

b) tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; e

c) receber qualquer das multas previstas no item 8.1.4.e não efetuar o pagamento.

8.1.5.1. São competentes para aplicar a penalidade de suspensão:

I - a Diretoria de Compras e Licitações, quando o descumprimento da obrigação ocorrer no âmbito do procedimento licitatório, e,

II - o ordenador de despesas do órgão contratante, se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase de execução contratual, entendida desde a recusa em retirar a nota de empenho ou assinar o contrato.

8.1.5.2. A penalidade de suspensão será publicada no Órgão de Publicação Oficial do Município de Capinzal.

8.1.5.3. O prazo previsto no inciso IV do item 8.1.5, poderá ser aumentado para até 05 (cinco) anos, quando as condutas ali previstas forem praticadas no âmbito dos procedimentos derivados dos pregões.

DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE

8.1.6. A declaração de inidoneidade será aplicada pelo Chefe do Poder Executivo Municipal ou autoridade equivalente à vista dos motivos informados na instrução processual.

8.1.6.1. A declaração de inidoneidade prevista neste item permanecerá em vigor enquanto perdurarem os motivos que determinaram a punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que a aplicou, e será concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes de sua conduta e após decorrido o prazo da sanção.

8.1.6.2. A declaração de inidoneidade e/ou sua extinção será publicada no Órgão de Publicação Oficial do Município de Capinzal, e seus efeitos serão extensivos a todos os órgãos/entidades subordinadas ou vinculadas ao Poder Executivo do Município de Capinzal, e à Administração Pública, consoante dispõe o art. 87, IV, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

DEMAIS PENALIDADES

8.1.7. As licitantes que apresentarem documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados, ou que por quaisquer outros meios praticarem atos irregulares ou ilegalidades para obtenção no registro no Cadastro de Fornecedores do Município de Capinzal, estarão sujeitas às seguintes penalidades:

I - suspensão temporária do certificado de registro cadastral ou da obtenção do registro, por até 24 (vinte e quatro) meses, dependendo da natureza e da gravidade dos fatos; e

II - declaração de inidoneidade, nos termos do item 8.1.6.

8.1.7.1. Aplicam-se ao item 8.1.7, as disposições nos sub-itens 8.1.5.1 e 8.1.5.2..

8.1.8. As sanções previstas nos itens 8.1.5 e 8.1.6 poderão também ser aplicadas às empresas ou profissionais que, em razão dos contratos regidos pelas Leis Federais nº 8.666, de 21 de junho de 1993 ou nº 10.520, de 17 de julho de 2002:

I - tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

II - tenham praticado atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; e

III - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de atos ilícitos praticados.

DIREITO DE DEFESA

8.1.9. É facultado à interessada interpor recurso contra a aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da respectiva notificação.

8.1.9. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.

8.1.9.10. Na contagem dos prazos estabelecidos no item 8.1 e seus sub-itens, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário;

8.1.9.10.1. Os prazos referidos neste Decreto só se iniciam e vencem em dia de expediente no órgão ou na entidade.

8.1.9.11. Assegurado o direito à defesa prévia e ao contraditório, e após o exaurimento da fase recursal, a aplicação da sanção será formalizada por despacho motivado, cujo extrato deverá ser publicado no Órgão Oficial do Município de Capinzal, nos termos do decreto 043/2008.

DA SUJEIÇÃO A PERDAS E DANOS

8.1.10. Independentemente das sanções legais cabíveis, regulamentadas 043/2008, a licitante e/ou contratada ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração pelo descumprimento das obrigações licitatórias e/ou contratuais.

CLÁUSULA NONA - DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA

9.1. O presente termo não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em parte.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO

10.1. A CONTRATANTE providenciará a publicação respectiva, em resumo, do presente termo, na forma prevista em Lei.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES

11.1. Os casos omissos ao presente termo, serão resolvidos em estrita obediência às diretrizes da Lei nº 8.666/93, e posteriores alterações.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA -  DA ADMINISTRAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

12.1 – A execução deste Contrato será administrada e fiscalizada por um representante do Município de Capinzal, especialmente designado.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO

13.1. As partes elegem o foro da Comarca de CAPINZAL, Santa Catarina, para dirimirem quaisquer dúvidas oriundas deste Contrato, renunciando a outro foro por mais privilegiado que seja.

E, por estarem justos e contratados, firmam o presente Contrato em 3 (três) vias de igual teor e forma, perante duas testemunhas.

CAPINZAL,     de             de  2012.

	FUNDO MUN.DE REEQUIPAMENTO DO CORPO DE BOMBEIROS DE CAPINZAL
	.........................................

	CONTRATANTE
	CONTRATADA


TESTEMUNHAS:

Nome:_________________                CPF/MF:____________________          

Nome:_________________                CPF/MF:____________________          

TERMO DE RECEBIMENTO

Declaramos ter recebido no dia ____/____/____,

a integra do Processo Licitatório Nº 0001/2012, Pregão Eletrônico Nº 

0001/2012, bem como seus anexos.

EMPRESA:_____________________________________________

REPRESENTANTE:_______________________________________

CPF: ___________________________CI:_____________________   

CARIMBO E ASSINATURA

LAUDO DE ANALISE JURÍDICA PRÉVIA

Foram examinados previamente, por esta Assessoria Jurídica, os documentos pertinentes ao Processo Licitatório Nº 0001/2012, Pregão Eletrônico Nº 0001/2012, que tem por objeto Contratação de empresa para transformação do veículo furgão Ford Transit, placas MMB 1029 do Fumrebom de Capinzal, para uso do Corpo de Bombeiros nos atendimentos de emergências. Por constatar que os documentos relativos ao processo acima citado estão em conformidade com as determinações legais vigentes, APROVADOS por esta Assessoria Jurídica. 

CAPINZAL, (SC), 20 de abril de 2012.

MARCELO HENRIQUE BARISON

ASSESSOR JURÍDICO

OAB-SC 24.153
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